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OFÍCIO nº 3/2021         
 Curitiba, 27 de julho de 2021. 

 
 

Senhor Presidente, 

 
 Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do inciso VII do art. 87, combinado com o § 

1º do art. 71, ambos da Constituição Estadual, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 20/2021, 

em razão dos motivos adiante expostos.  

 

O Projeto de Lei em análise propõe, em síntese, a aplicação de penalidades para quem 

burlar a prioridade de vacinação estabelecida pelo Poder Público Estadual.  

 

Muito embora se reconheça o intuito nobre da proposição, tem-se que referido projeto acaba 

por dispor de medidas que, na prática, se mostram desarrazoadas e desproporcionais, vez que, 

além de não prever a forma de controle e fiscalização das condutas, prevê a aplicação de sanções 

que não se coadunam com o fato propriamente realizado, qual seja, a burla na ordem de vacinação.  

 

Dentre as sanções propostas, cumpre mencionar o inciso I do artigo 1°, que estabelece a 

impossibilidade da pessoa que burlou a ordem da primeira dose da vacina de receber a segunda 

dose - se houver-  antecipadamente, tendo assim, que aguardar a data inicialmente estabelecida 

para aplicação da segunda dose da vacina, respeitado o cronograma público.  

 

Ocorre que, essa hipótese acaba por prejudicar não somente quem burlou a ordem de 

vacinação, mas toda a população, uma vez que a base cronológica para se estabelecer a ordem de 

vacinação da segunda dose é considerada conforme o tipo de imunizante dentro do lapso temporal 

cientificamente definido para se completar o ciclo de imunização contra o vírus, segundo as 

orientações dos fabricantes de vacina e dos Órgãos Públicos de Saúde. 

 

Desta forma, a aplicação da segunda dose fora do ciclo cronológico estabelecido pelo 

fabricante tornará ineficaz a primeira dose já aplicada, gerando assim, gasto público desnecessário, 

além do atraso no calendário de vacinação, com a reposição da pessoa penalizada na lista para o 

recebimento da primeira dose da vacinação. Não atendendo, portanto, ao fim que se destina.  
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A proposta prevê ainda, em seu inciso II do art. 1º, a impossibilidade do recebimento de 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos. 

 

A proibição de recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios encontra-se 

prevista na Lei de Improbidade Administrativa, sob n° 8.429, de 2 de junho de 1992 e relaciona-se 

à prática de atos de improbidade que causem prejuízo ao erário, com duração de 5 (cinco) anos e 

a violação dos princípios da Administração Pública, com duração da pena de 3 (três) anos. 

 

Muito embora não se afaste da incidência da Lei de Improbidade Administrativa as condutas, 

sobretudo graves, que prejudiquem a ação estatal de vacinação e controle epidemiológico, a 

proteção do bem jurídico (ordem de vacinação) pode ser alcançada com medidas compatíveis e 

RELACIONADAS  à gravidade da conduta, o que não se verifica no presente Projeto de Lei.  

 

Nesse sentido, além da proibição do recebimento de benefícios fiscais, por 5 (cinco) anos, 

se mostrar desproporcional à conduta ilícita praticada, não há que se falar na extensão da aplicação 

de sanção à pessoa jurídica daquele que burlou a ordem de vacinação, porquanto o direito não 

confunde a pessoa do sócio com a pessoa da sociedade, identificando e distinguindo os atos da 

sociedade, embora praticados pelos seus órgãos representativos, dos atos individuais praticados 

pelos sócios como pessoas físicas, sem qualquer relação com os atos societários.  

 

Desta forma, a sanção proposta no inciso II do art. 1º fere o princípio constitucional da 

proporcionalidade e razoabilidade, na medida em que não se mostra compatível com a violação do 

bem jurídico protegido, podendo ser enquadrada em outras normas proibitivas. 

 

Por fim, necessário o veto integral por consectário lógico, do art. 2° do presente Projeto de 

Lei, vez que este guarda relação direta com o contido no art. 1° na medida em que prevê que as 

sanções previstas podem ser aplicadas cumulativamente. Desta forma, em permanecendo somente 

uma possibilidade de sanção, não há que se falar em aplicação cumulativa. 

 

Assim, com o habitual respeito, decido pelo veto parcial do Projeto de Lei sob análise, 

especialmente os incisos I e II do art. 1º do Projeto de Lei, bem como do art. 2° do Projeto de Lei, 

tendo em vista estes serem contrários ao interesse público, por não se coadunarem com os 
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princípios da razoabilidade e proporcionalidade, devendo ser, na sequência, restituído à Assembleia 

Legislativa. 

 

 

DARCI PIANA 
GOVERNADOR DO ESTADO EM EXERCÍCIO 

 
 

 
 
 
 
Prot. 17.833.720-3 
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Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 16 de agosto de 2021 e 
foi autuado como Veto Parcial nº 5/2021.

 

 

 

Curitiba, 13 de setembro de 2021.

 

 

Camila Brunetta 
Mat. 16.691

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 13/09/2021, às 16:51, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 637 e o 

código CRC 1A6C3F1C5E6F2AE
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Palácio Iguaçu – Curitiba, 28 de julho de 2021 
OF CEE/G 382/21 

 
 

e-Protocolo n.º 17.833.720-3 
 

 
 
 
Senhor Presidente, 

 
  

Ao cumprimentar Vossa Excelência, registro o recebimento do 
Ofício n.º 153/2021/DAP/CAUT e comunico que, em 27/07/2021, foi sancionado 
parcialmente o Projeto de Lei n.º 20/2021, o qual foi convertido na Lei                            
n.º 20.649, conforme cópia anexa (fls. 14 a 17). 
 

 
 

Atenciosamente, 
 

 
 

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR  
Governador do Estado 

 
 

 
 
 

 
Anexo 

 
 
 
Excelentíssimo Senhor 
Deputado ADEMAR LUIZ TRAIANO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 
CURITIBA – PR 
 
 
CEE/GM/CCS 
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Lei nº 20.649 
 
 

 
 27 de julho de 2021. 
 
 
Dispõe sobre as penalidades para quem burlar a 

prioridade de vacinação estabelecida pelo Poder Público 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 
decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Estabelece as seguintes penalidades para quem receber vacina, burlando, de qualquer modo, a 

ordem de vacinação estabelecida pelo Poder Público para o combate à situação de emergência em saúde 

pública de importância nacional: 

I – vetado; 

II –  vetado; 

III – pagamento de multa civil de 50 UPF-PR (cinquenta vezes a Unidade Padrão Fiscal do Paraná) a 500 

UPF-PR (quinhentas vezes a Unidade Padrão Fiscal do Paraná). 

  

Art. 2º Vetado 

 

 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
 
 
Palácio do Governo, em 27 de julho de 2021 

 
 
 

 
 

Darci Piana  
Governador do Estado 

em exercício 
 

Guto Silva 
Chefe da Casa Civil 

 

Requião Filho 
Deputado Estadual 

 
 
 

   

Delegado Francischini 
Deputado Estadual 

Plauto Miró Guimarães 
Deputado Estadual 

Ademar Luiz Traiano 
Deputado Estadual 

 
 
 

  

Luiz Cláudio Romanelli 
Deputado Estadual 

Alexandre Curi 
Deputado Estadual 

Boca Aberta Junior 
Deputado Estadual 

 
 
 
 

 

 

 
Prot. 17.833.720-3 
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Leinº 20.649

27 de julho de 2021.

Dispõe sobre as penalidades para quem burlar
a prioridade de vacinação estabelecida pelo
Poder Público

Assembleia Legislativa do Estado do Paraná
decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Estabelece as seguintes penalidades para quem receber vacina, burlando,
de qualquer modo, a ordem de vacinação estabelecida pelo Poder Público para
o combate à situação de emergência em saúde pública de importância nacional:

I- vetado;
H-— vetado:
III — pagamento de multa civil de 50 UPF-PR (cinquenta vezes a Unidade Padrão
Fiscal do Paraná) a 500 UPF-PR (quinhentas vezes a Unidade Padrão Fiscal do
Paraná).

Art. 2º Vetado

Art. 3º Esta Lei entra em vigorna data de sua publicação
Palácio do Governo, em 27 de julho de 2021

DARCI PIANA
Governador do Estado em exercício

GUTO SILVA
Chefe da Casa Civil

Guto Silva
Chefe da Casa Civil

Requião Filho
Deputado Estadual

Delegado Francischini
Deputado Estadual

Plauto Miró Guimarães
Deputado Estadual

AdemarLuiz Traiano
Deputado Estadual

Luiz Cláudio Romanelli
Deputado Estadual

Alexandre Curi
Deputado Estadual

Boca Aberta Junior
Deputado Estadual

Prot. 17.833.720-3
117137/2021

OFÍCIO nº 3/2021
Curitiba, 27 de julho de 2021.

SenhorPresidente,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do inciso VII do art. 87,
combinado com o $ 1º do art. 71, ambos da Constituição Estadual, decidi
vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 20/2021, em razão dos motivos adiante
expostos.

O Projeto de Lei em análise propõe, em síntese, a aplicação de penalidades para

Diário()FICIAL Paraná
Poder Executivo Estadual
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quem burlar a prioridade de vacinação estabelecida pelo Poder Público Estadual.
Muito embora se reconheça o intuito nobre da proposição, tem-se que referido
projeto acaba por dispor de medidas que, na prática, se mostram desarrazoadas e
desproporcionais, vez que, além de não prever a forma de controle e fiscalização
das condutas, prevê a aplicação de sanções que não se coadunam com o fato
propriamente realizado, qual seja, a burla na ordem de vacinação.

Dentre as sanções propostas, cumpre mencionar o inciso I do artigo 1º, que
estabelece a impossibilidade da pessoa que burlou a ordem da primeira dose da
vacina de receber a segunda dose - se houver- antecipadamente, tendo assim,
que aguardar a data inicialmente estabelecida para aplicação da segunda dose da
vacina, respeitado o cronograma público.

Ocorre que, essa hipótese acaba por prejudicar não somente quem burlou a ordem
de vacinação, mas toda a população, uma vez que a base cronológica para se
estabelecer a ordem de vacinação da segunda dose é considerada conforme o tipo
de imunizante dentro do lapso temporal cientificamente definido para se completar
o ciclo de imunização contra o vírus, segundo as orientações dos fabricantes de
vacina e dos Órgãos Públicos de Saúde.
Desta forma, a aplicação da segunda dose fora do ciclo cronológico estabelecido
pelo fabricante tornará ineficaz a primeira dose já aplicada, gerando assim,
gasto público desnecessário, além do atraso no calendário de vacinação, com a
reposição da pessoa penalizada na lista para o recebimento da primeira dose da
vacinação. Não atendendo, portanto, ao fim que se destina.

Aproposta prevê ainda, em seu incisoII do art. 1º, a impossibilidade do recebimento
de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, anda
que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo
de cinco anos.

A proibição de recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios
encontra-se prevista na Lei de Improbidade Administrativa, sob nº 8.429, de 2
de junho de 1992 e relaciona-se à prática de atos de improbidade que causem
prejuízo ao erário, com duração de 5 (cinco) anos e a violação dos princípios da
Administração Pública, com duração da pena de 3 (três) anos.

Muito embora não se afaste da incidência da Lei de Improbidade Administrativa
as condutas, sobretudo graves, que prejudiquem a ação estatal de vacinação e
controle epidemiológico, a proteção do bem jurídico (ordem de vacinação) pode
ser alcançada com medidas compatíveis e RELACIONADAS à gravidade da
conduta, o que não se verifica no presente Projeto de Lei.

Nesse sentido, além da proibição do recebimento de benefícios fiscais, por 5

(cinco) anos, se mostrar desproporcional à conduta ilícita praticada, não há que
se falar na extensão da aplicação de sanção à pessoa jurídica daquele que burlou
a ordem de vacinação, porquanto o direito não confunde a pessoa do sócio com
a pessoa da sociedade, identificando e distinguindo os atos da sociedade, embora
praticados pelos seus órgãos representativos, dos atos individuais praticados pelos
sócios como pessoas físicas, sem qualquer relação com os atos societários.

Desta forma, a sanção proposta no inciso II doart. 1º fere o princípio constitucional
da proporcionalidade e razoabilidade, na medida em que não se mostra compatível
com a violação do bem jurídico protegido, podendo ser enquadrada em outras
normas proibitivas.

Por fim, necessário o veto integral por consectário lógico, do art. 2º do
presente Projeto de Lei, vez que este guarda relação direta com o contido no
art. 1º na medida em que prevê que as sanções previstas podem ser aplicadas
cumulativamente. Desta forma, em permanecendo somente uma possibilidade de
sanção, não há que se falar em aplicação cumulativa.

Assim, com o habitual respeito, decido pelo veto parcial do Projeto de Lei sob
análise, especialmente os incisos I e II do art. 1º do Projeto de Lei, bem como do
art. 2º do Projeto de Lei, tendo em vista estes serem contrários ao interesse público,
por não se coadunarem com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade,
devendo ser, na sequência, restituído à Assembleia Legislativa.

DARCI PIANA
GOVERNADORDO ESTADO EM EXERCÍCIO

Prot. 17.833.720-3
117143/2021

DECRETO Nº 8163

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ,usando da atribuição que lhe confere o art. 87, item V, da Constituição Estadual, e da autorização contida

no inciso VII, $ 1º, do artigo 4º, da Lei Estadual nº 20.446, de 18 de dezembro de 2020, e tendo em vista o contido no protocolado nº 17.861.373-1,

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto um crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado, no valor de R$ 62.441.782,00 (sessenta e dois milhões, quatrocentos e quarenta
e um mil, setecentos e oitenta e dois reais), de acordo com o AnexoIdeste Decreto.

Art. 2º - Servirá como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior igual importância, proveniente do excesso de arrecadação da fonte
100 — Ordinário Não Vinculado.

Art. 3º - Em decorrência do contido no artigo anterior, fica alterado o Demonstrativo da Receita, conforme Anexo II deste Decreto.
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INFORMAÇÃO Nº 607/2021

 

 

Informo que, a Lei decorrente do Projeto de Lei n° 20/2021, de autoria dos Deputados Requião Filho, 
Delegado Francischini, Plauto Miró Guimarães Filho, Ademar Luiz Traiano, Luiz Claudio Romanelli, Alexandre Curi e 
Boca Aberta Junior, foi publicada no Diário Oficial do Estado nº 10.985, de 27 de julho de 2021, tendo sido sancionada 
parcialmente sob o n° 20.649, de 27 de julho de 2021.

 

Curitiba, 3 de setembro de 2021.

 

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 03/09/2021, às 16:02, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 607 e o 

código CRC 1A6C3E0C6E9C5AB
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DESPACHO - DL Nº 358/2021

 

Ciente;

O processo está concluído com a cópia e publicação da Lei;

Comunique-se os autores da proposição;

Após anotações e deliberação do veto parcial, arquive-se nesta Diretoria.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 10/09/2021, às 11:50, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 358 e o 

código CRC 1B6E3F0D6B9B6CB
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PROJETO DE LEI Nº 36/2021

AUTORES:

DEPUTADO ADEMAR TRAIANO, DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI, 

DEPUTADO ALEXANDRE CURI

EMENTA: 

DISPÕE SOBRE AS PENALIDADES A SEREM APLICADAS PELO NÃO 

CUMPRIMENTO DA ORDEM DE VACINAÇÃO DOS GRUPOS PRIORITÁRIOS, 

DE ACORDO COM A FASE CRONOLÓGICA DEFINIDA NO PLANO NACIONAL 

E/OU ESTADUAL DE IMUNIZAÇÃO CONTRA A COVID-19.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

PROJETO DE LEI Nº 44/2021

AUTORES:DEPUTADO BOCA ABERTA JUNIOR

EMENTA: 

DISPÕE INFRAÇÃO FRAUDAR POR QUALQUER MEIO A ORDEM 

PRIORITÁRIA ESTABELECIDA PARA A VACINAÇÃO.
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DESPACHO - DL Nº 432/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça para deliberação do veto parcial.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 20/09/2021, às 11:08, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 432 e o 

código CRC 1D6F3C1D8A1C3AA
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 277/2021

PARECER À PROPOSIÇÃO DE VETO Nº 5/2021

 

PROPOSIÇÃO DE VETO PARCIAL Nº 5/2021

AUTOR: PODER EXECUTIVO 

 

Veto Parcial ao Projeto de Lei nº 20/2021, que dispõe sobre as penalidades 
para quem burlar a prioridade de vacinação pelo Poder Público.

 

PROPOSIÇÃO DE VETO. TEMPESTIVO NOS TERMOS ART. 71, §1º 
ConstITUIÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ. ENCAMINHAMENTO AO 
PLENÁRIO. PARECER FAVORÁVEL.

PREÂMBULO

 

                        Veto Parcial  ao Projeto de Lei  nº 20/2021, que dispõe sobre as penalidades para quem burlar a 
prioridade de vacinação pelo Poder Público.

 

 

FUNDAMENTAÇÃO

 

De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, I do REGIMENTO 
INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ, verificar a tempestividade da proposição de 
veto ora em tela.

 

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I - emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições; 
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A CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ estabelece, em seu artigo 71, §1º, que o Governador do Estado, 
quando considerar determinado Projeto de Lei inconstitucional, deve vetá-lo, em até quinze dias úteis, contados da 
data do seu recebimento, vejamos:

 

Art. 71. Concluída a votação, a Assembleia Legislativa enviará o 
projeto de lei ao Governador do Estado, que, aquiescendo, o 
sancionará.

§ 1° Se o Governador julgar o projeto, em todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou 
parcialmente, dentro de quinze dias úteis, contados da data do 
recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao 
Presidente da Assembleia Legislativa os motivos do veto. (...) (grifo 
nosso). 

 

Assim, considerando-se que o Projeto de Lei nº 20/2021, foi enviado à sanção em data de  7 de julho de 2021, 
 iniciando a contagem como determinada na Constituição Estadual,  temos que a proposição de Veto Parcial 
nº 5/2021, foi exarada em data de  27 de julho de 2021 , sendo desta maneira tempestivo. 

Esta Comissão de Constituição e Justiça, dentro de suas competências regimentais, atesta que o veto parcial foi 
aposto tempestivamente, respeitando o prazo legal.

 

CONCLUSÃO

 

Em razão do exposto, haja vista o procedimento de veto parcial seguir os ditames constitucionais, esta comissão 
posiciona-se FAVORÁVEL ao encaminhamento do Veto Parcial n° 5/2021 ao Plenário.

 

Curitiba, 21 de setembro de 2021. 

 

 

DEPUTADO DELEGADO FRANCISCHINI
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PRESIDENTE

 

 

DEPUTADO MARCIO PACHECO

RELATOR

DEPUTADO MARCIO PACHECO

Documento assinado eletronicamente em 21/09/2021, às 15:07, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 277 e o 
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INFORMAÇÃO Nº 840/2021

 

 

 

 

Informo que o Veto n° 5/2021, recebeu parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O 
parecer foi aprovado na reunião do dia 21 de setembro de 2021.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 22 de setembro de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

 

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 22/09/2021, às 11:19, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 840 e o 
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DESPACHO - DL Nº 491/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 27/09/2021, às 09:38, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
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